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Resumo: O presente trabalho visa tratar de duas noções correlatas, a tolerância
e a paz, que se incluem no tema mais geral da justiça internacional, ou global.
Entendemos por justiça internacional, ou global, não apenas o Direito Inter-
nacional, mas uma questão muita mais ampla envolvendo padrões de distri-
buição de riqueza, violência privada ou institucionalizada, carências de diver-
sas ordens, como fome, falta de segurança, moradia, saúde, etc. Envolve ainda
a repressão política, o acesso às oportunidades em condições de igualdade e
assim por diante. O artigo se propõe a apresentar um panorama das discussões
sobre a tolerância, desde Santo Tomás até John Rawls.
Palavras-chave: Filosofia Política, Justiça, Paz, Relações Internacionais, Tole-
rância.

Abstract: The present paper aims to discuss two correlate notions, tolerance
and peace, which include itselves on the more general topic of international
or global justice. We understand by international or global justice not only the
International Right, but a far larger issue involving patterns of wealth
distribution, private or institutionalized violence, many orders of needs, as
starvation, lack of security, dwelling, health etc. Envolves also political
reppression, the equality of opportunity and so on. This paper presents a
panorama of the debate about tolerance, since St. Thomas Aquinas until John
Rawls.
Key words: Political Philosophy, Justice, Peace, International Relations,
Tolerance.

1 Extraído de nossa tese de doutorado em Filosofia, O enigma e o espelho - Uma
análise dos discursos sobre a paz de Erasmo e Rawls, defendida na USP em 20/
3/2000.



Um dos principais temas nos quais esbarramos ao pensar a
aplicabilidade das medidas para se tentar diminuir a injustiça
global é o da intolerância. Desde Santo Tomás, e sua Suma

contra os gentios, passando por Erasmo, com seu LalJlento da paz,
entre outros textos, Leibniz, com sua correspondência, escritos em
geral e atividade diplomática, Locke, e sua Carta sobre a tolerância,
o Abbé de Saint-Pierre, com seu Projeto de paz perpétua na Europa,
Kant, com seu À paz perpétua," até as discussões atuais em torno
do pluralismo e do multiculturalismo muita coisa mudou. Começa-
remos, pois, reconstituindo os principais termos desse debate e,
grosso modo, sua evolução histórica.

1. Dois exemplos clássicos: Tomás de
Aquino e John Locke

A inserção de Santo Tomás nesse contexto se justifica, entre outras
coisas, porque, na SUlJla contra os gentios, o doutor angélico fala a
respeito da dificuldade, se não impossibilidade, de se at;\'UlI/elltar,
ou tentar persuadir, a quem não dispõe dos mesmos referenciais. O
trecho talvez mais conhecido dessa Suma, e também o mais central
para nossa presente discussão, consiste de dois parágrafos que
merecem ci tação na íntegra:

t difíct! rtjÍttar todos os erro.,~e /~·topor dllllS mzâes. A prill/eim cslri
ell/ qlle IlS Ilfirll/Ilçâes Sllcri'lt:Ç;IlSde clldll 1Ill/ dllqllt'ks quI' CIl/mlll 110
erro lliio //Os siio cOllliecidlls Il tlll POlltO qlle pOSSIlll/OSt'Xtmir dellls
Ilrgulllentos pllra cOlljillldi-los. AlitÍs, era Ilssilll qlle procedilllll os
Illlt<Ç;OSdOlltores pllra destruir os erros dos PIlXiios, CII/IlS posiçlYes
podilllll cOllliecer, 011porqlle cles ll/CSll/OSlilll'lillll sido pll,ç;iios, 011
porqlle pc/o lllellOS uiuilllll elltre os pllgiios e cOllliccillll/ os sells
1'1s1i!lllll/ 1'1t1os.

A segunda razão que nos impede de refutar todos os erros contrários
à fé católica é que alguns dos autores desses erros, como os maometanos
e os pagãos, não concordam conosco no reconhecimento da autoridade
das Sagradas Escrituras, mediante as quais poderíamos convencê-Ios,
ao passo que, com respeito aos judeus, podemos discutir à base do
Antigo Testamento, e, com respeito aos cristãos heréticos, podemos
discutir com base nos escritos do Novo Testamento. Assim sendo, so-
mos obrigados a recorrer à razão natural, à qual todos necessariamente

2 Estes dois últimos tratados em nossa Dissertação de Mestrado, ROUANET, 1994.
Para as demais referências, vide a Bibliografia.



devem aderir. Acontece, porém, que a razão natural pode enganar-se
nas coisas de Deus (AQuINo, 1973, pp. 64-65).

Destacamos, do primeiro parágrafo, a utilidade de se conhecer bem o
adversário, quer tendo sido ele próprio um daqueles a quem se pretende
refutar, quer tendo vivido entre eles. É preciso, portanto, saber como
pensa o seu interIocutor, conhecer suas razões e eventual motivo do
erro a fim de poder convencê-Io de algo. Independente da finalidade,
a atitude de se pôr na posição do outro, querer saber como o outro
pensa, é algo que merece ser retido para nossa discussão ulterior.

Do segundo parágrafo, destacamos a necessidade de um referencial
comum para discussão, de uma base de informações até certo ponto
compartilhada, para que se possa encetar uma discussão visando ao
convencimento das partes. No caso dos muçulmanos, tal diálogo era
dificultado pela proibição, por Maomé, da leitura por "seus discípulos
dos livros do Antigo e do Novo Testamento" (Ibidclll, p. 70).

Para convencer, ou coJll'crfcr os adversários, Tomás de Aquino propõe
a utilização de duas espécies de razões, demonstrativas e prováveis:

A Illtllllj;'stllrdo da l'f'rdade sob a prillleira lIIodalidade e.n;\'c tjuc
procedalllos pelo call1ill//{! de raz{fes df'lIIolIstratil'as, capazes de COII-
l'ellccr o tlt/l'crslfná. Ora, tm:,· rtlzões lido l'aft>1IIpara Ii l'crdadc C(JII-
s;l/f'rada sob o sl:,?ulldo aspecto, lido se dCl'c l'I5ar C(Jlll'f'lIcer o tltfz'cr-
sánÍJ lIIediallte Ii tlIgulllclltardo, lIIas silll dar solurdo ás objcfI}CS 1!1It'

elc all:,?1l cOlltrll a l'crdlldc, UIIIII l/CZ tjuc a mzdo lIatllml lido podf'
cOlltmriar a l'crdllde del/ (lbitfclll, p. 71; d. TORREI, 1999, p. 127 e 55.).

o que nos interessa aqui, e que iremos reter para nossa discussão do
debate contemporâneo sobre a tolerância, é essa segunda espécie de
razão, provável, que não visa argumentar ou persuadir o adversário
diretamente, mas sim mediante exemplos.

Eis, portanto, o que desejamos destacar dessa brevíssima discussão do
texto de Santo Tomás: sua atitude "antropológica" IllJa!!f Mldfrc, de se
posicionar no lugar do outro, a necessidade de um referencial comum
e a possibilidade de uma comunicação que não vise diretamente a
persuadir o adversário, buscando alternativas à razão argumentativa.

O segundo texto clássico que deve servir de base para nossa discussão
é o texto de John Locke, Carfa sobre a Tolerância. Na epístola - de resto
muito bem escrita, desfazendo o equívoco sobre o estilo do autor, má
fama devida, em parte, talvez, às traduções -, o pensador inglês,
solicitado a dar o seu parecer sobre as relações de tolerância entre os
cristãos, revela idéias com certeza bastante avançadas para a época,
embora não inéditas. Defende a completa separação entre os assuntos
do governo e os assuntos religiosos. Isto visa a um duplo fim: "para que



uns não possam camuflar sua perseguição e crueldade não cristãs com
o pretexto de zelar pela comunidade e pela obediência às leis; e que
outros, em nome da religião, não solicitem permissão para a sua liber-
tinagem e licensiosidade"3. Para evitar o risco dessa mútua interferên-
cia, Locke considera "acima de tudo necessário distinguir exatamente
entre as funções do governo civil e da religião, e estabelecer as verda-
deiras fronteiras entre Igreja e comunidade." (/bidem).

Interessam-nos as definições que Locke dá em seguida da república
(CiJIIlIflOllllicoltlt), da sociedade civil e dos deveres do magistrado.

A replíblica (commo/lll1mltlt) parece-me sa Ul1li7sOClédadede !1011ll'/lS
cO/lstituida ape/las para a busca, prt'sercrl{do e promo{tl0 dos seus
interesses cill/~'i.

Denomino interesses CllllSa cida, liberdade, sfllíde e repouso; e a posse
de be/ls e.rteriores, como dinheiro, terms, moradias, mdl'eis e cOl~"as
que tais.

É o decer do 1II/7,'{ldmdocil'';, por meio da e.recu{tl0 imparcial de le/~'i
erlurlniJlIt's,r7SS{~\'uraaro poco {'m /<ienlli' rI cada ([daddo 011 prlriláJ!rlr
a ju~;ta posse desses bens ligados r7esta cÚ/r7(lbJdem, p. 03).

o governo civil deve, portanto, zelar pela posse dos bens terrenos.
No plano religioso, porém, cada um é deixado à sua própria cons-
ciência. Ninguém, segundo Locke, pode ser obrigado a seguir um
determinado credo, mesmo porque, conforme argumenta, não se
pode fazê-Io sem fé, trata-se de uma convicção interior imune à
coação exterior. "Toda a vitalidade e o poder da verdadeira religião
consiste na persuasão íntima e plena da mente; e não existe fé sem
a crença." (lbidem). Por esse motivo, ainda, os magistrados não
devem interferir em assuntos de religião, exceto quando isto de
algum modo ameaçar o Estado.

Afirmo que o poda do maxistmdo ntlo se ô·tende, pela ./iJr{a de SlfflS
leis, ao i'stabclect/Ilt'nto de qualquer art~\'o de .jí>, ou ./iJrma de culto.
Pois as leis ndo impemm sem penalú/ades, t' pt'/l{7Iidadesneste Cl7S0sdo
absolutr7111enteimpertinentes, porque I/tlO StlO de 1IIolde a cOl/vencer
a me/lte (ibúli'm).

Quanto à inconveniência de se ter uma religião oficial imposta pelos
governantes seja em seu próprio país, seja em vários países, Locke se
pronuncia da seguinte forma:

Pois Si' !Ii!llcesse uma Si} llerdade, uma só l'ia para o cár, que espe-
mn{a !lflcaia que a IIullóní7 dos homt'l/s a alcan{asse, se os morta/~"
/{)sselll obn;c?adosa ~'{/lort7ros ditrlllles de Slff7prdpria mzdo e cons-

l LOCKE, 1952, p. 02, tradução nossa; para um cotejo da tradução, cf. LOCKE, 1978,
p. 05.



clhlcia, I' Cl'galllelltl' sUjátarl'lIl-se li 1I0lltade dI' seus govcrllalltl's I' li
religião quI' sl'já a l;iÇIlOrôllcú7, sejá a alllblf'ão, sl'já a SUpcrstlftlO, por
azar IIOUlJeSSI'I'stabc/I'odo 1l0S países ollde lli7SCl'rtllll? Na llartl'dadl'
I' cOlltradição dI' opilliiil's elll terlllos dI' rl'll;iÇllio, lias q/l{ll~Ços príIlOil('S
do lIlulldo ac/talll-se tão dillúildos 'lua 11to I'm SI'US in tcresses seculares,
o Cilminho lllais I'streito sená o Sé:iÇllldo;UlIl stÍ país estaná certo e todo
o resto do lIlulldo obn;iÇadoa Sé:iÇUI'S" I'USprínCliJes lias l'lás iJUI' !cl'alll
li dcstrulf'ão; e o que aUlIlellta o absurdo, e SI' cOllforllla llluito lllal
li lloção de dillilldade, os /tomells irialll dl'ver sua /diCldade ou dl's-
graça eferllas aos lugarl's onde nasceralll." (p. 04; p. 06).

Quanto à Igreja, Locke a define como "uma sociedade voluntária de
homens que se reúnem por iniciativa própria visando à adoração pública
de Deus, da maneira que julguem que Lhe seja aceitável e conducente
à salvação de suas almas" (ibidem). Trata-se de uma "sociedade livre
e voluntária", acrescenta.

Segue-se dessa separação entre a ordem espiritual e a material que
"nenhuma pessoa privada tem direito algum de prejudicar a outra
pessoa no que diz respeito a suas prerrogativas civis pelo fato de
pertencer a uma outra igreja ou religião" (p. 06; p. 09).

Percebe-se indícios, no texto de Locke, de que a rigor existe até uma
subordinação da Igreja ao Estado, como na seguinte passagem: "Na
verdade, devemos reconhecer que a Igreja (...) tem muito mais probabi-
lidade de ser influenciada pelo Tribunal do que este pela Igreja" (p. 10;
p. 14). Cabe à república zelar pelos bens do cidadão, bens estes enten-
didos de modo amplo, incluindo a vida, ou mesmo a "boa vida". Só
cabe ao governo intervir, como já foi dito, quanto estes bens são ame-
açados por motivo de sedição. Estes motivos raramente são, diz Locke,
de origem puramente religiosa.

Se os /tOlllellS llll'telll-se elll cOllspiraçiil's sl'diciosas, não é il rl'lt;iÇllio
que os inspira I'lll suas rl'lllll(I/'S, lllas seus so!nil/l'llto.'· I' opress(les qlll'
os /i7zelll dl'sl'jár libertar-51'. (..J lui SOlllel/tl' Ullla coiça quI' /clla as
pessoas 1751' rl'ullirl'lll elll relJoltas 5edioÍJ5a5, a saber, a opressão. (p.
19; p. 25).

Locke defende o caráter saudável e necessário da diversidade de opi-
niões. Diz ele: "Não foi a diversidade de opiniões (que não pode ser
evitada), mas a recusa em tolerar aqueles que têm opiniões diferentes
das nossas (que poderiam ter sido admitidas), que provocou todas as
confusões e guerras que assolaram o mundo cristão em nome da reli-
gião" (p. 20; p. 27).

Em adendo, John Locke vai definir heréticos e cismáticos. Não pode
ser herético alguém que pertence simplesmente a uma outra religião.
Tanto a heresia como o cisma são ambos fracções dentro da mesma
religião.



Vemos assim que muitas das idéias de Locke continuam válidas e
podem perfeitamente ser aproveitadas no âmbito do debate atual sobre
a tolerância, que é o nosso próximo item.

2. O debate atual sobre a tolerância: o
caso Michael Walzer

Michael Walzer é um autor normalmente considerado comunitarista e
tido por alguns como "relativista". Em primeiro lugar, no debate entre
"liberais e comunitaristas", Walzer parece situar-se em uma posição
intermediária, mais próximo, é verdade, dos segundos do que dos pri-
meiros, mas não totalmente identificado com aqueles. Enquanto rótulo,
portanto, a denominação "comunitarista" parece explicar mal sua
posição, sendo preferível uma exposição do seu pensamento em seus
detalhes, com sua noção de "igualdade complexa", entre outras, o que
não iremos fazer aqui4• Iremos nos centrar em sua obra sobre a tolerân-
cia e em outros textos seus que tratam direta ou indiretamente da
justiça global. Em relação à acusação de "relativismo", também
lidaremos com ela a seu tempo, ao respondermos às críticas que são
feitas a Walzer.

Comecemos pela descrição, por Walzer, do tema de seu livro: "O meu
tema é a tolerância - ou, talvez, melhor dizendo, a pacífica coexistên-
cia de grupos de pessoas com diferentes histórias, culturas e identida-
des, que é o que a tolerância torna possível" (WALZER, 1997, p. 02).

O que Walzer se propõe, mais do que prescrever normas de comporta-
mento, seja por parte do Estado, seja por parte dos povos ou pessoas,
normas que seriam compatíveis com uma maior tolerância global, é
descrever diversas modalidades de tolerância, em um método que pa-
rece ser sua marca registrada desde os seus primeiros livros, como Das
obn;,?açifespolíticas, Guerras Justas e Injustas, passando por Esferas da
justiça até chegar à obra que estamos analisando. O método consiste em
oferecer o maior número possível de exemplos para ilustrar um deter-
minado tema. Lembra a segunda estratégia preconizada por Tomás de
Aquino, que consistia em raciocinar mediante o uso de "razões prová-
veis", de preferência à razão demonstrativa, ou argumentativa. Assim,
Michael Walzer não está tentando persuadir o seu leitor: limita-se a
apresentar o maior número de casos para que o leitor possa se conven-
cer a si mesmo. Não se trata de um discurso "objetivista", com propo-

4 Para uma visão geral do debate, cf. STEPHENMULHALL& ADAMSWIFT(eds.), 1997.
Sobre Michael Walzer, mas especificamente sobre a teoria da justiça, cf. Capo 4,
pp. 127-156. Pode-se consultar também C. KUKHATHASe P. PETTIT, 1995.



sições do tipo: "A tolerância é ...", ou "o comportamento tolerante con-
siste em ...". Em vez disso, o autor procura levantar um certo número de
hipóteses e explorá-Ias mediante o uso de exemplos5.

o pensamento de Michael Walzer assume que vivemos em uma soci-
edade pluralista, na qual dificilmente as pessoas chegarão a um con-
senso sobre qual a melhor alternativa para uma sociedade justa. Há
prós e contras em relação a todas as teorias, e consistiria em "mau
utopianismo" considerar que poderia haver uma alternativa que não
tivesse efeitos colaterais.

As lICZCS,pelo menos, c pr0l1fwelmcnte com muita jioeqiiéncia, as
coisas quc admiramos cm um arranjo hl~,ttiricoparticular aclwm-se
funcionalmcnte relacionadas ás coisas que tememos ou de que não
gostamos. É um exemplo do que poderia ser chamado de "mau
utopianismo" imaxitwr que podemos reproduzir ou imitar as primei-
ras e {'(Iliaras liltimas. A filosojiá tem de ser historicamentc infimllt7da
e sociolo,(,'icamentecompetente se quiser ceifar o mau utopti7111~<;moe
reconhecer as dums escolhas que muitas llezes preCl~'iamser ji'itas llf7
l'lda política (WALZER, 1997, p. 5).

Trata-se, sem dúvida, de uma escolha "pragmática". Não discutiremos
aqui as implicações filosóficas do termo, ou a corrente que dele recebe
sua denominação, bastando indicar que Rorty é um dos principais
herdeiros da escola que se denomina "pragmatista", e Walzer, com
certeza, tem muitas afinidades com o pensamento desse autor. O que
é importante esclarecer, no contexto da citação acima, é que, se Michael
Walzer não se alinha simplesmente do lado dos utopistas, já que não
consegue conceber um único modelo que resolva de uma vez por todas
os problemas da desigualdade, da violência, da injustiça, etc., também
não pode ser situado do lado dos reah,las, que vêem as relações entre
as pessoas e entre os povos, ou Estados, exclusivamente em termos de
relações de poder, sem margem para qualquer idealismo. O que Walzer
parece preconizar são modelos formados à base de tentativa e erro,
apoiados na história, e submetidos ao escrutínio e aprovação dos povos
envolvidos. Na continuação do parágrafo acima citado, ele diz:

Quanto lllf71~"dums as esco/llils, mellOSprol1rfl'c// que um resultado,
e somente um, receba apnJllação.jilostijiá7. Tall'ez d{'(Jamosescolher
esfL' Ci7minhoaqui e aquele ontro alt~ este modo agom, aquele outro
no jílfuro. Tf7lllez nossas escolhas del'am ser tentatil'as e experimen-
tais, sempre sujeitas a n'el~.,ãoou mesmo rejeição (101'. oi.).

Walzer admite que sua posição é relativista, mas acrescenta que não
está defendendo um "relativismo irrestrito", pois é preciso, afinal, fazer

, Em relação ao objetivismo da linguagem, cf. RICHARD ROIlTY, 1992; p. ex., p. 104
e ss., Cf. também IsAIAH BERLIN, 1991, pp. 69-83.



uma escolha, e uma escolha moral (loc. cit.). Dado o conjunto do pensa-
mento de Walzer, podemos inferir que o seu uso do termo moral toma por
referência a moral comum, aquela disseminada nas crenças e hábitos das
pessoas nas sociedades de todo o mundo. Não parece provável que esteja
se referindo a uma moral transcendental, do tipo kantiana, (/ prion:

Nesse contexto, merece citação o seguinte trecho de Rorty (1992, p. 121):
"Uma ética universalista parece ser incompatível com o ironismo muito
simplesmente porque é difícil imaginar afirmar tal ética sem uma dou-
trina sobre a natureza do homem. Tal recurso à essência real é a
antítese do ironismo." Sobre Rorty e o que ele chama de "ironismo",
voltaremos a falar adiante.

Quanto ao relativismo, parece difícil sequer pensar a noção de tolerân-
cia sem admitir um relativismo qualquer, mesmo que não absoluto (e
"relativismo absoluto" não poderia ser mesmo considerado como uma
contradição em termos? A posição dos que defendem um relativismo
desse tipo parece, no limite, inconsistente)".

Tomemos como exemplo de definição do relativismo - termo que, aliás,
em nossa opinião, deveria ter retirada sua conotação pejorativa (/pnóri
- a de Sir Isaiah Berlin (1991, p. 76):

acredito iJlle ele (o relat/rJisll/o/ S<,\llijiiJlle uII/a dOlltrina segllndo a
iJllil! o jllizo de 1111/hOll/ell/ ou de 1111/grllpo - sendo a expressão 011
declaração de 1111/gosto, de lima at1fllde 011ponto de m:,ta ditados pela
ell/oção - é a~,\o em si lI/eSI/IO, sell/ nenhllm corrc!ato objetiZJo iflle
deterll/ine slla ZJalidade 011 inexatIdão.

Trata-se, fundamentalmente, de uma atitude de suspensão de juizo.
O que não impede de termos as nossas próprias posições, e procu-
rarmos pô-Ias em debate. O que nos parece difícil de sustentar é a
ill/!}(}si{ão de nossas idéias, sem alguma espécie de negociação, de
busca de alternativas e da tentativa de se chegar a um acordo
(embora não consenso, pois a unanimidade que esta noção implica
não se revela algo factível no mundo complexo e globalizado em
que vivemos).

Voltando a Michael Walzer, eis o tipo de tolerância que ele p~ocura
analisar em seu livro:

OCllpO-lI/e, portanto, com a tolerância iJuando as diferenças ell/ jogo
são cultllrfll:" reIJ;<,;iosas,e concernentes aos II/odos de VIda - iJllilIldo
os outros não são co-partiCliJantes, iJuando niio eXl:,te jogo cOII/um {'

" Sobre a inconsistência dessa forma de re!ativismo, cf. p. ex., ERIC WEIL, 1990,
p. 21 e passim.



quando não há uma neccssldode intrínseca para as diferenças quc e/es
cultivam c produzcm (W ALZER, 1997, p. 9) 7.

Walzer não está preocupado em estudar a intolerância em relação a
excentricidades individuais, que não constituem, a seu ver, um risco
maior, nem com a intolerância propriamente política, pois, a seu ver, "a
tolerância da diferença (...) é intrínseca à política democrática" (Ibldem).
Preocupa-se com a diferença enquanto se manifesta no dia-a-dia das
comunidades, ou povos, no embate cotidiano dos grupos culturais,
étnicos, religiosos etc. Esse parece ser o verdadeiro teste da tolerância,
teste pelo qual seriam reprovados, atualmente, muitos países.

Em todo caso, a escolha por Walzer de esferas não diretamente políticas
não é casual. Trata-se sem dúvida de uma nova visão de mundo, que
procura, baseado, entre outras disciplinas, na etnografia, estudar os
casos concretos tal como se manifestam no cotidiano, levando em conta
as crenças, costumes locais, história dos povos a fim de entender suas
especificidades, suas diferenças. Isto não significa simplesmente aceitá-
Ias, mas se trata de compreendê-Ias a fim de enriquecer o debate.
Consentânea com essa visão de mundo é a descrição que efetua Rorty
das principais diferenças entre o metafísico liberal e o (a) ironista
liberal:

A flssocioç/io quc o meta/isico /az da tcoria â cspcmnça soctfll e da
literatum â per/Í'rfilo prllwda l invertida !l1f!1/(1cllltllm ftbcml irolll~,·ta.
DC!ltro de lima cllltum mc!a/isú'a Ilbeml, as dú;cipli!las qlle emlll en-
carrt;'{adas de penc!mr pom alélll das IIIl1itos aparhlcios priuadfls, no
se!ltido da rmfidade comlllll gemi línica - a teologfÍl, a cié!lClÍl, a
/iloso//a - emlll aquelas que sc espemva IIJ1(~"isemos seres Illllllfl1l0S
e, assim, ajudassem a e/imi!lar a crlle/dade. Nllma cultllm ironista, pelo
contrário, ti âs d/~"CliJfinasqlle se espeClÍllizouam !Ia descnf'/io densa do
privado e do Idlóssincnitico que se atnbui essa jimção. EIII particular,
os romances e as obras etnogrtificas, qlle SC!lslbIlizalll pam a dor
dos qlle niio /alalll a nossa lingllagem, têm de deselllpenhar fi jimç/io
qlle se pretendia qlle as dClllonstmçôes de lima natureza hllIl101lf1
cOlllum desempenhassem. A solidariedade telll de ser construido fi
partir de pequenas peças, e niio encontmda já â !lOSSOespem, na /orma
de uma IIr-linguagelll qlle todos reco!lheçomos ao ouui-Ia. (RORTY,

1992, p. 128; negrito nosso).

Como exemplo dessa sensibilização pela literatura podemos tomar como
exemplo, mais uma vez, a Isaiah Berlin que, numa espécie de autobi-
ografia intelectual, descreve o seu contato com os escritores russos,

7 Para possibilitar um melhor acompanhamento reproduz o o texto original: "My
concern, then, is with toleration when the differences at issue are cultural,
religious, and way-of-Iife differences - when the others are not fellow participants
and when there is no common game and no intrinsic need for the differences
they cultivate and enact".



particularmente Tolstoi, como tendo lhe revelado muito mais, talvez,
sobre os aspectos morais do homem do que qualquer obra teórica:

Li Cuerra e Paz, de To!stO/; cedo detlla/~ç,quando ainda era jOllem. O
lIerdadeiro impacto que me causou esse grande romance só se relle/ou
mais tarde, junto com aquele prollocado por outros escritores russos,
tanto romancistas quanto pensadores SOCtill~~da metade do sécu!o XIX
(. ..) A abordagem deles pareceu-me essencia!mente mora!: preocupa-
lIilm-se de maneira mais profunda com tudo aqlll/o que Cal/S/lUainjus-
fiça, opressão e fa!sldade nas relações /tumanas, com o aprisionamento
seja por muros de pedra seja pelo conformismo - a submissão
iliJl/iescente aos jugos criados pelo /tomem -, com a cEZ,?ueiramora!,
o egoismo, a crue!dade, o desespero. por parte de tantos /tomens
(BERLlN, 1991, pp. 14-15).

Assim, Michael Walzer parece à vontade nessa tradição de pensadores
"ironistas", isto é, aqueles que duvidam de si mesmos, que não consi-
deram que suas opiniões são absolutamente verdadeiras, a ponto de
impô-Ias aos outros custe o que custar. Não significa que não tenham
opiniões, mas buscam disseminar o que pensam por outros meios que
não o discurso do convencimento direto, da persuasão, a via
argumentativa a que acima nos referimos.

No capítulo 2, Michael Walzer descreve cinco regimes de tolerância: os
impérios multinacionais, a sociedade internacional, as "consociações"
(federações), os Estados-nações e as sociedades imigrantes. Cada um
desses "tipos" representa um modelo diferente de tolerância. O primei-
ro, o império multinacional, consiste na "tolerância" praticada por
potências conquistadoras, como foram os impérios romano e persa, por
exemplo. No caso de Roma, é conhecido seu sistema de não inter-
ferir basicamente nos costumes locais, apenas assegurando a obe-
diência de suas principais lideranças (ou exterminando-as quando
não obtivesse êxito). Trata-se de uma "guetização", um reconheci-
mento e respeito às diferenças, dentro de certos limites. Não se trata,
com certeza, de um modo "liberal ou democrático", "pode ser bru-
talmente repressivo com a finalidade de manter suas conquistas"
(WALZER,1997, p. 15).

O segundo tipo de regime de tolerância é a sociedade internacional, que
Walzer considera como algo bastante abstrato, já que dificilmente se
trata de um regime, ou se é um, é extremamente fraco (WALZER,1997, p.
19). Walzer diz em conclusão sobre a sociedade internacional que ela
é "tolerante por princípio, e eventualmente mais tolerante, além de seus
próprios princípios, devido à debilidade de seu regime" (p. 22). Em
outros termos, a sociedade internacional é tolerante porque não pode
ser de outra forma, devido à própria debilidade de sua estrutura, que
dificilmente tem poder coativo sobre as diversas nações que a com-
põem.



o terceiro tipo é o das "consociações", ou federações. Walzer tem em
mente Estados bi ou trinacionais, como a Suíça, a Bélgica, o Líbano ou
mesmo a Bósnia (lbúi.). O autor não quer excluir esse modelo, mas a
tolerância parece se equilibrar aí sobre uma base frágil. Os exemplos
escolhidos pelo autor demonstram a que ponto é frágil ou mesmo
ausente a tolerância em regimes confederativos como os citados. Mesmo
na modelar Suíça, não há como negar um tratamento diferenciado para
os cantões italiano e romanche, em relação aos dominantes franceses
e alemães, sendo os habitantes daqueles objetos de discriminação por
parte dos habitantes destes.

O Estado-nação parece ser um lugar menos favorável à tolerância do
que os tipos anteriormente citados. "Há menos espaço para a diferença
nos Estados-nações, mesmo nos Estados-nações liberais, do que nos
impérios ou consociações multinacionais - bem menos, é óbvio, do que
na sociedade internacional" (p. 27).

Finalmente, o quinto regime de tolerância descrito por Walzer é o das
sociedades imigrantes. Seriam sociedades que foram formadas por ondas
de imigrantes, os quais têm de conviver, quer queiram, quer não, não
podendo formar um Estado-nação novo exclusivamente com sua pró-
pria etnia, ou formação religiosa ou cultural. Exemplos típicos são os
Estados Unidos e o Canadá, com exceção do Quebec, que se formou
como uma colõnia. A questão da tolerância surge em meio à própria
intolerância: cada grupo se pretende mais nativo do que o outro, mas
em última instância são forçados a aceitar a presença dos demais
grupos. Já se mostrou como cada grupo que chega vê a vinda de outros
grupos com hostilidade, considerando-se a si próprios como habitantes
mais "legítimos" do que os recém-chegados (d. EOYANG1, 995). Já no
Canadá, o princípio da tolerância já parece estar implícito em sua
própria carta. Quando se assume a nacionalidade canadense, um dos
principais juramentos é o de respeitar o seu próximo (Cf. GLENOON1,991;
NlcKEL, 1987; SHUE, 1996).

Nos capítulos seguintes, Walzer expõe casos complexos, nos quais
nenhum desses tipos aparece de forma pura, como é o caso da França,
exemplo clássico de Estado-nação e ao mesmo tempo uma sociedade
imigrante (e hoje, ainda, fazendo parte da Comunidade Européia). A
própria Comunidade Européia aparece para Walzer como experimento
relativamente novo, e por isso difícil de ser avaliado, mas em princípio
propício ao exercício da tolerância (o que não impede, ou mesmo pro-
voca, atritos com grupos minoritários nacionais intolerantes, dentro e
fora da França). Walzer examina ainda o que chama de "tolerância
moderna e pós-moderna", e termina refletindo sobre o multículturalísmo
nos Estados Unidos.



Como crítica, aqui, ressentimo-nos, às vezes, de uma poslçao mais
taxativa por parte de Walzer. Suas descrições acabam perdendo um
pouco de sua validade na medida em que não vêm acompanhadas de
uma reflexão mais posicionada por parte do autor. Esse método faz
pensar naquele adotado por Foucault em seus livros, como Vigiar
e Punir, onde critica todos os sistema vigentes de punição e de
educação, mas sem propor algo em seu lugar, indo de encontro ao
método científico preconizado, entre outros, por Popper (1996). Não
se pode rejeitar uma teoria sem outra para pôr em seu lugar. Fica
aqui a observação, cujo desenvolvimento fugiria ao escopo deste
artigo.

De qualquer modo, os livros de Walzer, incluindo este sobre a tolerân-
cia, que estamos examinando, procuram redescrever o mundo e, com
isso, apontar para uma nova visão de mundo, alcançando o objetivo
que, segundo S. Tomás, não poderia ser alcançado diretamente pela via
argumentativa.

Para terminar este panorama, gostaria de discutir algumas idéias con-
tidas no livro de Held, Democracia e a ordem global (HELD,1995).

3. O cosmopolitismo de David Held

o livro de David Held fornece um excelente panorama do desenvol-
vimento dos Estados-nações, da noção de democracia, e faz uma
defesa, por fim, de uma ordem global. Considera que o conceito de
Estados-nações tende a desaparecer, pois cada vez menos os Esta-
dos podem se desenvolver de maneira isolada, aplicar políticas
unicamente locais e tratar seus povos como se fossem sua propri-
edade. A própria ordem econômica mundial não permite que se
adote medidas isoladas, como se não dependessem do fluxo econô-
mico mundial.

A fuga do capital para o extenár, por exemplo, c5 uma ameaça cons-
tante a Lfovernos eleitos com jórtes programas de rEformas soci{//~'i(p.
13).

(. ..J a globalização pode ser concebida como "ação à disfânClil" (GIDDENS,

1990). A forma particular de ação à distdnClil que está em questão aqui
é engendrada pela acentuação e aprofundamento das relações inter-
fronteiriças entre 05 Estados-nações e numa intenSidade cada vez
maior (pp. 20-21).



A tese geral de Held é a de que cada vez mais os Estados se encontram
em situação de dependência uns em relação aos outros. Evidentemente,
alguns mais do que outros, como se tem visto nas crises das bolsas, que
se iniciaram na Ásia e chegaram finalmente ao Brasil. Held critica
também a noção de "autonomia". O ideal da autonomia deve ser dei-
xado de lado, a seu ver, por constituir um ideal inalcançável, uma
utopia, em favor da diminuição da "não-autonomia" ("Nautonomy"),
que consiste nas condições que entravam o desenvolvimento ou a
conquista da igualdade por parte de povos e Estados (HELD, 1995,
p. 167 e ss.; para o princípio de autonomia, d. p. 145 e ss.). "Não-
autonomia", segundo Held, "refere-se à assiméfrica produç/io e ihç-

tribuiç/io de C!lallces-de-lJlda (lI(e-c!lflllces) que limitam e corroem
as poss//7I1Idildcsde partiCljJaç/iopolítica" (p. 171, grifos do autor).
Para enfrentar tal situação, Held propõe focalizar nos "sites 0/
pOll'cr", que são os seguintes: o corpo, o bem-estar (WcI/are), a
cultura, as associações cívicas, a economia, as relações coercivas e
a violência organizada e as instituições legais e regulatórias (pp.
192-194). Trata-se de defender os direitos humanos nessas áreas
específicas de direitos. Amplia-se sobremaneira, dessa forma, o
domínio do político, entendido não mais como o campo da política
partidária e ideológica, mas como dizendo respeito às comunidades
humanas como um todo.

Outro ponto a se destacar é a defesa, mais enfática do que a dos outros
autores citados, da noção de democracia como a melhor forma de
governo. Tal conseqüência pode ser extraída da obra dos demais auto-
res, incluindo Walzer para quem, como vimos, a democracia é intrin-
secamente tolerante (WAIZER,1997, p. 9), com a importante ressalva de
que a falta de democracia não pode servir de pretexto para o desrespei-
to em relação a outros países. Held faz portanto uma defesa ativa da
democracia, debatendo, entre outros autores, com Robert Dahl (d. p. ex.,
HEID, 1995, p. 169, n. 6; DAHI, 1989). Não podemos entrar nessa discus-
são aqui.

O que se pode extrair desse panorama, não exaustivo por definição, é
que se caminha para uma nova visão de mundo a partir de uma efetiva
reorganização do mundo. Parecem ser pontos comuns aos autores es-
tudados a defesa da tolerância, do pluralismo e do multiculturalismo
(resguardadas as diferenças de ênfase), a ampliação da noção de po-
lítico, senão sua superação, em favor de um conhecimento mais
abrangente, envolvendo aspectos religiosos, culturais, corporais e ou-



tros, e a necessidade da complementação das grandes sínteses teóricas
mediante o estudo de casos presentes e passados. Trata-se ainda de
utilizar as diversas disciplinas (Antropologia, Economia, Filosofia,
Sociologia, Psicologia, ete.) de forma integrada, a fim de se obter uma
visão mais aproximada do homem (e da mulher) tal como vive em suas
condições reais de existência. Não que acreditemos ser possível obter
il visão "verdadeira" do ser humano, o que seria expressão de um
empirismo e um positivismo extremados, cada vez mais desmenti-
dos pelos fatos (tomados em sentido amplo). Na verdade, a crença
de que ê possível alcançar uma compreensão verdadeira e plena do
homem contribuiu para muitos dos mal-entendidos e tragédias do
século XX,na tentativa de se organizar uma sociedade com molde
nessa compreensão. Por isso, a sociedade justa, ou mais justa, só
pode ser uma meta, ou ainda, para falar como Held, só podemos
almejar a uma dimilllllfiio das injustiças nas diversas esferas, mas
não à sua efetiva eliminação, mesmo porque, como mostrava Freud,
em O Mill Estar tia Cultura, o homem é composto de TdJlatos e Eras,
morte e vida, destruição e amor, e seria ingênuo pensar que possa
haver uma sociedade composta somente de Eros, embora a experi-
ência nazista tenha mostrado que possa haver uma mais próxima
de TdJliltoS.

Assim, desde as concepções Santo Tomás de Aquino e de Locke, pas-
sando pelas de Kant (e Hegel, não analisado), aproximamo-nos das
concepções de "igualdade complexa" de Walzer e da concepção
"ironista" de Rorty e, por extensão, de Berlin, sem excluir a tentativa
contratualista, presente nos escritos de John Rawls e Thomas Scanlon
(ainda que atenuada nos últimos escritos de Rawls)R.A esse respeito,
o que alguns consideram como um maior conservadorismo de Rawls,
vemos como uma compreensão, da parte de Rawls, de que a sociedade
menos injusta só poderá ser alcançada, ou aproximada, por meio do
consenso, e portanto da tolerância.
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